
PARECER Nº                    , DE

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 640, DE 2017

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por finalidade instituir a “Semana de Conscientização sobre a Fibromialgia”, a ser celebrada, anualmente, na terceira semana de maio.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Tendo por base a pesquisa efetuada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, informando a existência da Lei nº 15.461, de 18 de junho de 2014, que institui o “Dia Estadual de Conscientização da Fibromialgia” (fls. 5), a Comissão de Constituição, Justiça e Redação optou pela aprovação da propositura, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6 e 7).

Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito. 

A instituição de semana de conscientização sobre determinado assunto, a par da existência de diploma legal instituidor do dia de conscientização sobre o mesmo assunto, sugere, de plano, a insuficiência ou a inutilidade do segundo. 

Vejamos, por exemplo, o caso das seguintes leis: i) Lei nº 11.862, de 17 de janeiro de 2005, que institui o “Dia das Vítimas de Violência”, cuja data de celebração é o dia 10 de novembro; e ii) Lei nº 15.501, de 17 de julho de 2014, que institui a “Semana Estadual das Pessoas Vítimas de Violências no Estado”, celebrada entre os dias 12 e 19 de maio. Considerando a situação atual do país, seria plausível a aprovação de uma terceira lei? 

Imaginemos então, por hipótese, a tramitação de projeto de lei que venha a instituir o mês das vítimas de violência, a ser celebrado, por exemplo, em julho. A aprovação do hipotético projeto provocaria a vigência concomitante de três leis com a finalidade de homenagear as “vítimas de violência”. A primeira delas seria celebrada num único dia. A segunda, durante uma semana. A terceira, durante um mês. A primeira, em novembro. A segunda, em maio. A terceira, em julho!

Imaginemos, ainda, por absurdo, que outros parlamentares venham a apresentar proposituras com a finalidade de instituir o bimestre, o trimestre, o quadrimestre ou o semestre de homenagem às vítimas de violência. Nesta hipotética e insana situação, provavelmente teríamos que recorrer a diagramas para facilitar a compreensão do emaranhado de leis aprovadas com a finalidade de homenagear as vítimas de violência no Estado. 

Tal digressão nos mostra que, no caso em tela, a instituição da referida semana potencializa, sem dúvida nenhuma, a inflação legislativa, caracterizada pelo crescimento desenfreado do número de leis e produtora de nefastas consequências, dentre as quais a desvalorização do direito positivo e o desprestígio da atividade parlamentar. É importante frisar, todavia, que o fenômeno da inflação legislativa não se confunde com a maior produção legislativa, também denominada expansão legislativa, decorrente da complexidade do Estado contemporâneo, como assevera José Eduardo Campos de Oliveira Faria (A inflação legislativa e a crise do estado no brasil. p. 58. In: Revista Direito, Estado e Sociedade do Departamento de Ciências Jurídicas da PUC-RIO, Rio de Janeiro, v. 5, p. 49-60. 1994).

Infelizmente, a solução proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação não atinge o cerne do problema. Ao contrário, incentiva a mencionada produção desenfreada de leis. O intuito daquele colegiado foi o de promover a “coincidência” de datas. Portanto, outros projetos sobre a mesma matéria poderão ser apresentados e aprovados mediante o emprego da referida técnica. A propósito, melhor seria falar em compatibilização de datas, mas o rótulo não atenuaria a triste realidade. 

Ademais, ao promover o deslocamento temporal da referida semana, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação exorbita de suas competências, adentrando ao mérito da propositura, uma vez que lei instituidora de “semana de conscientização” possui somente dois elementos essenciais: o assunto e o período. Alterado o segundo, passa-se a mensagem de que os fundamentos do autor são inexistentes ou equivocados, de modo que dúvidas são lançadas quanto à seriedade da propositura ou à capacidade elaborativa do parlamentar. 

Para nós, os louváveis objetivos pretendidos pelo projeto em análise estão plenamente contemplados pela Lei nº 15.461, de 18 de junho de 2014, que institui o “Dia Estadual de Conscientização da Fibromialgia”.

Assim sendo, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 640, de 2017, e ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS NEDER

Relator
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